
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO N.º 0035408-89.2011.815.2001
Relator         :Des. José Ricardo Porto.
Agravante    :PBprev Paraíba Previdência, rep. por sua procuradora
                       Renata Franco Feitosa Mayer.
Advogados  :Kyscia Mary Guimarães Di Lorenzo e outros.
Agravado     :João Edesio do Rego.
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AGRAVO INTERNO AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
DECISÃO  ISOLADA  EM  APELAÇÃO.  REVISÃO  DE 
REMUNERAÇÃO.  RAZÕES  DISCORRIDAS  QUE  NÃO 
GUARDAM  CONEXÃO  COM  A DECISÃO  COMBATIDA. 
NÃO  CONHECIMENTO. PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE 
DIREITO.  RELAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO. 
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  85  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PRECEDENTES  DA  CORTE 
CIDADÃ. DESPROVIMENTO DO REGIMENTAL.

- Não ocorrendo a prescrição do fundo de direito, impõe-se o 
provimento do recurso e o retorno dos autos à origem para a 
continuidade  do  julgamento  da  ação.  (Precedente  do 
Superior Tribunal de Justiça).

- “Nos casos em que se pleiteia pagamento de diferenças  
salariais, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas  
apenas  das  parcelas  vencidas  no  quinquênio  anterior  ao  
ajuizamento da ação, por incidência do disposto na Súmula  
85/STJ.”(AgRg  no  REsp  1294230  /  SP,  Rel.:  Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, D.J.: 12/06/2012.)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  pelo  Estado  Paraíba,  em face  de 

decisão monocrática, desta Relatoria, prolatada às fls. 104/105-v, que deu provimento ao 

apelo do promovente, João Edésio do Rego, nos termos do art. 557,§º 1-A, do Código 

de Processo Civil.  

Nas razões do recurso (fls. 107/113), argumenta o agravante que o texto 

legislativo  que  altera  a  estrutura  remuneratória  de  servidor  público,  determinando  a 

supressão de vantagem pecuniária, implica em ciência inequívoca de tal fato e termo a 

quo do prazo prescricional, não havendo que se falar de relação de trato sucessivo, mas 

prescrição de fundo de direito, vislumbrado o transcurso do lapso temporal de 05 (cinco) 

anos.

Outrossim,  pugna  pela  aplicação  da  teoria  da  causa  madura,  bem 

como a inexistência de direito subjetivo a regime jurídico.

No final, requer que seja acolhido e provido o recurso, para que o julgador 

exerça o juízo de retratação, revogando o decisório singular ou, caso contrário, que seja o 

presente agravo posto em mesa, consoante determina o §1º, do art. 557, do CPC. 

É o breve relatório. 

VOTO

Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, que permite 

ao julgador reconsiderar a decisão monocrática agravada antes de apresentar os autos 

em sessão de julgamento, mantenho em todos os termos o  decisum,  ora vergastado, 

pelas razões nele expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito declinado através da presente 

irresignação,  uma  vez  que  o  decisório  singular  encontra-se  em  sintonia  com  a 
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jurisprudência dominante de Tribunal  Superior  e  desta Corte de Justiça,  comportando 

julgamento monocrático, a luz do disposto no §1º-A, do artigo 557, da Lei Adjetiva Civil.

“Art.  557.  §  1º-A Se  a  decisão  recorrida  estiver  em manifesto  
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  o  relator  
poderá dar provimento ao recurso.”

Logo, estando a decisão guerreada em conformidade com jurisprudência do 

STJ e deste Tribunal, não haveria óbice ao julgamento monocrático, razão por que a man-

tenho nos exatos termos e sob idêntico fundamento, cujo teor segue, ipsis litteris, na parte 

que interessa:

“Conforme  relatado,  o  autor  pleiteia,  em  síntese,  o  
descongelamento dos valores recebidos a título de quinquênios,  
restaurando os percentuais corretos de acordo com o artigo 161  
da  Lei  Complementar  n.º  39/85,  bem  como o  pagamento  das 
diferenças entre os valores pagos e os efetivamente devidos. 

Ao analisar a questão, o Magistrado de primeiro grau extinguiu o  
processo com resolução de mérito, pronunciando a prescrição.

Inconformado com a decisão, o promovente apelou asseverando 
que  houve  equívoco  no  julgado,  devendo  a  sentença  ser  
reformada.

Nesse tocante, assiste razão ao recorrente.

Nos termos do art. 1.º do Decreto n.º 20.910/32, será de cinco  
anos o prazo de prescrição para todo e qualquer direito ou ação  
contra a Fazenda Pública.

Nesse sentido, são os arestos do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  BASE  DE 
CÁLCULO  DO  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  
REMUNERAÇÃO.  VANTAGENS  PECUNIÁRIAS.  PAGAMENTO.  
RELAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO.  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.  SÚMULA  85/STJ.  PRECEDENTES.  AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  PRESCRIÇÃO.  
DIFERENÇAS SALARIAIS.  RECÁLCULO DE ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. OBRIGAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO.  
SÚMULA 85/STJ. 1. Nos casos em que se pleiteia pagamento de  
diferenças salariais, não ocorre a prescrição do fundo de direito,  
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mas  apenas  das  parcelas  vencidas  no  quinquênio  anterior  ao  
ajuizamento  da  ação,  por  incidência  do  disposto  na  Súmula  
85/STJ.  2.  Nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  a  
prescrição atinge somente as parcelas vencidas há mais de cinco 
anos  da  propositura  da  ação  em  que  se  pleiteia  recálculo  de  
adicional por tempo de serviço. Agravo regimental improvido.2

ADMINISTRATIVO. POLICIAIS CIVIS.  BASE DE CÁLCULO DE 
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  PRESCRIÇÃO  DO 
FUNDO  DE  DIREITO.  ART.  1º  DO  DECRETO  N.  20.910/32.  
INAPLICABILIDADE.  RELAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO.  
SÚMULA 85  DA CORTE.  ENTENDIMENTO  ORIGINÁRIO  EM 
CONSONÂNCIA  COM  ESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ.  A 
jurisprudência  desta  Corte  é  pacífica  ao  reconhecer  que,  nas  
causas em que se discute recebimento de vantagens pecuniárias,  
nas  quais  não  houve  negativa  inequívoca  do  próprio  direito  
reclamado,  tem-se  relação  de  trato  sucessivo,  aplicando-se  a  
Súmula 85 do STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao  
período anterior a cinco anos da propositura da ação. Incidência  
da Súmula 83/STJ. Agravo regimental improvido.3

Na mesma direção, alguns julgados do nosso Egrégio Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL.  SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR.  
PRESCRIÇÃO FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA. DEMANDA 
DE  TRATO  SUCESSIVO.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  CONGELAMENTO.  
IMPOSSIBILIDADE.  RESSALVA  DOS  ANUÊNIOS.  
INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 2°,  DA LEI  
COMPLEMENTAR  50/2003.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA 
APELAÇÃO.  RECURSO  OFICIAL.  CONDENAÇÃO  FAZENDA 
PÚBLICA.  JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  OBEDIÊNCIA 
AO  DISPOSTO  NO  ART.  1°-F.  DA  LEI  N°  9.494/97.  
PROVIMENTO PARCIAL. - Nas relações de trato sucessivo, em  
que a  Fazenda Pública configure como devedora,  a  prescrição 
atinge  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do  qüinqüênio 
anterior  à  propositura  da  ação.  Súmula  85,  STJ  Se  a  própria  
fazenda pública defende a aplicabilidade da Lei Complementar n°  
50/2003  aos  policiais  militares,  impossível  imputar  a  este  o  
congelamento dos anuênios quando a própria lei os exclui de tal  
restrição art. 2°, parágrafo único. provimento parcial da apelação.  
Nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  
independentemente de sua natureza e para fins de atualização  
monetária,  remuneração  do  capital  e  compensação  da  mora,  
haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos  
índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  
caderneta  de  poupança  art.  14-F,  da  Lei  n°  9.494/97,  com  a  
Redação dada pela Lei n° 11.960, de 2009. Provimento parcial do 
recurso oficial.4 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISÃO  REMUNERAÇÃO.  MILITAR  DA 
ATIVA.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  ANUÊNIO.  
VANTAGENS CONGELADA PELA LC 50/03.  APLICABILIDADE 
RESTRITA  AOS  SERVIDORES  CIVIS.  PRESCRIÇÃO.  
INOCORRÊNCIA.  JURISPRUDÊNCIA DO  TJPB.  INADMISSÃO 
ART. 557, CAPUT DO CPC Segundo entendimento firmado neste  
tribunal,  o  congelamento de vantagens operado pela  LC 50/03 
restringe-se  aos  servidores  público  civis,  não  alcançando,  
portanto, os servidores militares, sujeitos a regime jurídico próprio.  
Relação  de  trato  sucessivo,  infensa  à  prescrição  do  fundo  de  
direito. Precedente.5 

Assim,  a  tese  da prescrição merece  ser  afastada,  devendo os 
autos retornarem ao juízo de origem a fim de dar prosseguimento  
ao  processo,  ante  a  inexistência  de  elementos  probatórios  
suficientes ao deslinde da ação.

O Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou no sentido de que  
não ocorrendo prescrição do fundo de direito, impõe-se o retorno  
dos autos à origem para a continuidade do julgamento. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO 
NÃO  CONFIGURADA.  RELAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO.  
SÚMULA 85 DO STJ.  RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL 
DE  ORIGEM  PARA  CONTINUIDADE  DO  JULGAMENTO  DA 
APELAÇÃO.  1.  Conforme o  entendimento  jurisprudencial  deste 
STJ, não havendo a recusa expressa da Administração em revisar  
o valor dos proventos, a prescrição atinge apenas as prestações  
vencidas há mais de cinco do ajuizamento da ação vindicando a  
complementação  de  aposentadoria.  2.  Não  ocorrendo  a 
prescrição do fundo de direito, impõe-se o provimento do recurso  
especial e o retorno dos autos à origem para a continuidade do  
julgamento da apelação. 3. Recurso especial provido.6 (destaque  
nosso)

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO 
HABITACIONAL. PRESCRIÇÃO DE VINTE ANOS (ART. 177 DO 
CÓDIGO  CIVIL  DE  1916).  PROVIMENTO  DO  RECURSO 
ESPECIAL COM DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS 
À  ORIGEM.  I  -  Reconhecimento  pela  decisão  monocrática  
recorrida  de  que  o  prazo  prescricional  para  reclamar  possível  
defeito no imóvel adquirido sob o regime do SFH é de 20 anos.  
Precedentes  do  STJ.  II  -  Irresignação  da  parte  autora  com  a  
determinação  de  retorno  dos  autos  à  origem.  III  -  Afastada  a  
prescrição e inexistindo delineamento fático suficiente para julgar  
a  causa,  necessidade  de  devolução  dos  autos  à  origem  para 
prosseguir no julgamento. IV - Agravo regimental desprovido.7

Por essas razões, nos termos do artigo 557,§1.º-A, do Código de  
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Processo  Civil,  dou  provimento  ao  recurso,  determinando  o  
retorno  dos  autos  à  primeira  instância  para  continuidade  do  
julgamento da ação.” (fls.104-v/105-v).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Regimental, para manter 

inalterada a decisão monocrática questionada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo.  Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão o Procurador de Justiça Amadeus Lopes Ferreira. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 12 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J13/R J/08
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